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paisagísticas e outros, que sejam considerados fundamentais para levar a 
cabo os objetivos do PIER e em toda a área por este abrangida, incluindo 
a avaliação ambiental estratégica, se legalmente exigível, a recolha de 
dados acústicos e a produção de cartografia homologada.

Cláusula 5.ª
Equipa técnica

A equipa técnica responsável pela elaboração do Plano Pormenor será 
multidisciplinar, com a composição legalmente prevista no artigo 2.º, 
do Decreto -Lei n.º 292/95 de 14 de Setembro.

Cláusula 6.ª
Acompanhamento e prestação de informações e esclarecimentos

1 — A elaboração pela equipa técnica do PIER fica sujeita a um 
acompanhamento técnico por parte da Câmara Municipal de Odemira, 
a qual deverá assegurar uma correta articulação entre todas as partes 
envolvidas.

2 — Sempre que a Câmara Municipal de Odemira pretenda reunir 
com a 2.ª outorgante ou equipa técnica, deverá solicitar à 2.ª outorgante 
ou a esta equipa a marcação de uma reunião de trabalho, a qual deverá 
ocorrer no prazo máximo de oito dias, devendo ser elaborada e assinada 
uma ata de todas as reuniões de trabalho.

3 — À Câmara Municipal de Odemira assiste o direito de solicitar à 
2.ªoutorgante ou à equipa técnica, por escrito, a prestação de informações 
e esclarecimentos sobre o procedimento de elaboração do PIER, devendo 
a resposta ser prestada, também por escrito, no prazo de oito dias.

4 — As indicações, orientações e instruções da 1.ª outorgante no 
decurso dos trabalhos de elaboração do PIER, bem como as alterações 
a introduzir nos elementos do projeto de plano, que resultem da emissão 
de pareceres externos ao Município, são transmitidas à 2.ª outorgante 
e à equipa técnica.

5 — As informações, orientações e instruções de que a equipa técnica 
necessite são requeridas diretamente à 1.ª outorgante, devendo as mesmas 
serem claras, precisas e conformes às normas em vigor e ser transmitidas 
por escrito, ou constar de ata das reuniões que se venham a realizar no 
decurso dos trabalhos de elaboração do PIER.

6 — A Câmara Municipal de Odemira deve responder dentro do prazo 
de oito dias a qualquer pedido de informação ou esclarecimento que lhe 
seja dirigido pela 2.ª outorgante ou pela equipa técnica.

Cláusula 7.ª
Alteração aos Instrumentos de Gestão Territorial

1 — A solução urbanística a desenvolver com o presente PIER implica 
uma alteração na qualificação atual do solo, de acordo com o Plano 
Diretor Municipal de Odemira.

2 — A solução urbanística a desenvolver pressupõe, também, uma 
redelimitação das servidões e restrições de utilidade pública, pelo que 
a 1.ª outorgante obriga -se a envidar todos os esforços necessários para 
promover os procedimentos que decorram do cumprimento dos respe-
tivos regimes legais aplicáveis, junto das entidades competentes.

Cláusula 8.ª
Reserva de Exercício de Poderes Políticos

1 — A parceria que o presente Contrato estabelece em nada afeta o 
reconhecimento de que a função de planeamento é pública e compete, 
nos termos da lei, à Câmara Municipal de Odemira, única entidade 
com competência para a concreta determinação do conteúdo material 
do PIER, sem prejuízo da consideração e ponderação dos interesses e 
legítimas expectativas da 2.ª outorgante.

2 — A 1.ª outorgante reserva -se a possibilidade inderrogável de exer-
cer os seus poderes de planeamento na conformação do conteúdo do 
PIER, nomeadamente na determinação das opções e de ocupação e uso 
do solo suscetíveis de concretização.

3 — Em circunstância alguma o conteúdo do presente Contrato im-
pede ou condiciona o cumprimento da lei, designadamente no que 
respeita ao procedimento de elaboração e de aprovação do PIER, a 
participação de todos os interessados e ao exercício de competências 
legais por parte de outras entidades.

Cláusula 9.ª
Condição

O disposto no presente Contrato não substitui o PIER, apenas adqui-
rindo eficácia na medida em que vier a ser nele incorporado.

Cláusula 10.ª
Vigência do Contrato

O período de vigência deste Contrato decorre desde a data da sua 
assinatura até publicação do PIER no Diário da República, nos termos 
da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º do Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial.

Cláusula 11.ª
Notificações e Comunicações

Todas as notificações ou outras comunicações a efetuar no âmbito do 
presente Contrato deverão ser efetuadas por escrito, por meio de carta 
registada com aviso de receção ou por correio eletrónico a enviar para 
os seguintes endereços:

1.ª outorgante: Praça da República, 7630-139 Odemira, planeamento@
cm -odemira.pt

2.ª outorgante: Apartado 3733, Malavado, 7630 -584 Odemira, atlan-
ticgrowers@sapo.pt

Cláusula 12.ª
Alterações e Aditamentos

Todos os aditamentos e alterações ao presente Contrato só serão 
válidos se realizados por escrito e assinado por todas as partes, com 
expressa indicação da cláusula ou cláusulas aditadas, modificadas ou 
suprimidas.

Cláusula 13.ª
Boa -fé

Todos os outorgantes, na qualidade em que intervém, de boa -fé acei-
tam o presente Contrato, nos seus precisos termos, comprometendo -se a 
cumprir as suas cláusulas bem como a cooperar entre si, tendo em vista o 
cumprimento célere e pacífico das obrigações assumidas, nomeadamente 
através do exercício do dever de informação mútua.

Cláusula 14.ª
Resolução Unilateral do Contrato

O presente Contrato pode ser resolvido unilateralmente e a todo o 
tempo pela 1.ª outorgante com base na violação das obrigações assumidas 
pela Segundo outorgante, no âmbito do presente Contrato, bem como por 
razões de interesse público subjacente ao presente objeto deste contrato, 
nos termos legalmente definidos pelo Código dos Contratos Públicos.

Cláusula 15.ª
Resolução de Litígios

Para a resolução de qualquer desacordo ou conflito respeitante à 
interpretação ou execução do presente Contrato, é competente o foro 
administrativo do Tribunal Administrativo e Fiscal de Beja.

O presente Contrato foi feito em Odemira, ao 05 dia do mês de se-
tembro de 2012, em dois exemplares com valor de original, ficando 
um deles em poder da 1.ª outorgante e o outro exemplar em poder da 
2.ª outorgante.
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 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 12415/2012
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação, torna -se público 
que cessou a relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado com este município, por motivo de aposentação, a partir de 1 de 
agosto de 2012, a seguinte trabalhadora: Maria Soledade Anjos Guedes 
Abrantes — assistente operacional (área de cozinheira).

11 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara, José Carlos 
Alexandrino Mendes.

306379694 

 MUNICÍPIO DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 12416/2012
Torna -se público que, na reunião de Câmara Municipal de 06/08/2012, 

nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 316/07, 
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de 19 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 380/09, de 22 de se-
tembro, foi aprovado:

Proceder a abertura do período de discussão público da Revisão do 
Plano Diretor Municipal.

Na sequência desta deliberação, nos termos do n.º 3 do Artigo 77.º 
do citado diploma legal, a Câmara Municipal fixou por um prazo de 
30 dias um período de discussão pública, a contar da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República, para que os interessados pos-
sam prestar as informações e formular sugestões e ou observações, que 
considerarem úteis no âmbito do respetivo procedimento. O processo 
encontra -se disponível para consulta no Setor de Administração Geral 
do Município e na sua página oficial na internet em www.cmpb.pt. 
Durante o período em que estiver aberto o procedimento de discussão, 
as informações, sugestões e ou observações devem ser apresentadas, por 
escrito, através de requerimento dirigido ao Senhor Presidente da Câmara 
Municipal para a seguinte morada: Edifícios Paços do Concelho, Praça 
Dr. António Lacerda, 4980 -620 Ponte da Barca. Em alternativa, no de-
correr daquele período, as reclamações, sugestões, informações e pedidos 
de esclarecimento dos particulares poderão ser apresentados por preen-
chimento em formulário próprio disponibilizado nos serviços e também 
na página oficial do Município de Ponte da Barca na Internet, ou ainda 
expondo por e -mail, utilizando o seguinte endereço: geral@cmpb.pt.

10 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, 
António Vassalo Abreu.
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 MUNICÍPIO DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 12417/2012
Nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-

trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro e 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro publica-se o Projeto 
de Alteração e Aditamento ao Regulamento do Prémio Literário «José 
Luís Peixoto», aprovado pela Câmara Municipal na sua reunião ordinária 
de 29 de agosto de 2012, com vista à sua apreciação pública, pelo prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da data da sua publicação.

10 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
José de Carvalho Taveira Pinto.

Projeto de Alteração e Aditamento ao Regulamento
do Prémio Literário «José Luís Peixoto»

Nota Justificativa
Surgindo a necessidade de adequar o Regulamento do Prémio Li-

terário «José Luís Peixoto» à realidade atual, assim como aperfeiçoar 
a sua redação e ainda o facto de ser conveniente alargar o prazo para 
tomada de decisão do júri, permitindo que este possa analisar os tra-
balhos concorrentes de um modo cada vez mais diligente e cuidadoso, 
elaborou-se o presente projeto de alteração do Regulamento do Prémio 
Literário «José Luís Peixoto».

Alteração e aditamento
Alteram-se os artigos 1.º, 7.º, 14.º e 16.º e adita-se o artigo 21.º do 

Regulamento do Prémio Literário «José Luís Peixoto» que passam a 
ter a seguinte redação:

Artigo 1.º
O Município de Ponte de Sor institui o Prémio Literário «José Luís 

Peixoto» no intuito de promover e incentivar a criação literária e o gosto 
pela leitura e homenagear o autor natural deste concelho.

Artigo 2.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º
Os trabalhos a apresentar serão subordinados às seguintes normas:
a) O texto, ou conjunto de textos, obrigatoriamente redigido em língua 

portuguesa, deverá ter até 20 páginas A4, com espaçamento duplo entre 
as linhas e tipo de letra Times New Roman, tamanho 12, devendo ser 
entregues 4 cópias de cada trabalho;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 13.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.º
É obrigatória a identificação da naturalidade do participante no exte-

rior do envelope que contém os trabalhos a concurso. Só serão abertos 
os subscritos para a identificação dos autores premiados e agraciados.

Os restantes sobrescritos só serão abertos por solicitação dos autores 
interessados na devolução dos trabalhos, devendo, na ocasião, fazer 
prova da sua identidade.

Artigo 15.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.º
A decisão do júri será tomada no prazo de 120 dias úteis, contados a 

partir da data fixada para a entrega dos trabalhos.

Artigo 17.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 18.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 19.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 20.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 21.º
Vigência

A presente alteração produz os seus efeitos a partir do 1.º dia útil 
após a sua publicitação.

206377855 

 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 12418/2012
Para os devidos efeitos torna -se público que nos termos do n.º 2 do 

artigo 73.º e alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de setembro, e aplicando as regras previstas na Lei n.º 12 -A/2008, de 




